MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

ATO N° 092/2018

Estabelece normas sobre as férias dos
servidores do Quadro Auxiliar de Apoio
Administrativo do Ministério Publico do Estado
do Tocantins.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuigdes que |he sdo conferidas pela Lei Complementar
Estadual n.° 51, de 02 de janeiro de 2008, e atento ao disposto nos artigos 80, 83 e
seguintes, da Lei Estadual 1.818, de 23 de agosto de 2007;

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 2.580. de 2012, que “Dispde
sobre a estrutura organizacional dos Orgaos e Servicos Auxiliares de Apoio Administrativo
e o Plano de Cargos, Carreira e Remuneragao dos Servidores dos Quadros Auxiliares do
Ministério Publico do Estado do Tocantins e da outras providéncias.”.

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e melhor
gerenciar a concessao, marcacao, alteracao e fruicdo das férias dos servidores deste
Ministério Publico;

CONSIDERANDO a instituicdo do Sistema de Escrituragdo Digital
das Obrigag¢des Fiscais, Previdenciarias e Trabalhistas (eSocial), instituido pelo Decreto
n°® 8.373/2014 “que tem por objetivo desenvolver um sistema de coleta de informacdes
trabalhistas, previdenciarias e tributarias, armazenando-as em um Ambiente Nacional
Virtual, a fim de possibilitar aos 6rgéos participantes do projeto, na medida da pertinéncia
tematica de cada um, a utilizagdo de tais informacdes para fins trabalhistas,
previdenciarios, fiscais e para a apuracgao de tributos e da contribuicdo para o FGTS".

RESOLVE:

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° O presente ato regulamenta as normas sobre as férias dos servidores no ambito do
Ministério Publico do Estado do Tocantins.

Art. 2° A cada periodo aquisitivo, 12 (doze) meses de efetivo
exercicio, o servidor tem direito a trinta dias de férias que podem ser acumuladas até por
dois periodos aquisitivos, ressalvadas as hipéteses de suspensao ou interrupgao de férias
por necessidade do servigo, declarada pela Administragao.

Art. 3° E vedada a permuta de falta ao servigo por dias de férias.
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Art. 4° O periodo aquisitivo de férias de servidores requisitados
iniciar-se-a a partir da data de entrada em exercicio neste Orgéo.

Art. 5° As férias adquiridas em periodo anterior ao inicio da
disposicéo para este Orgéo ndo poderao ser usufruidas no periodo de requisicao.

Art. 6° Independente de solicitagdo, por ocasido das férias, & devido
ao servidor o adicional de férias de, no minimo, 1/3 (um tergo) da remuneragéo do periodo
das férias.

Art. 7° A complementagdo remuneratéria ocorrerda no més do
usufruto das férias.

Art. 8° Caso o servidor exerga fungdo de direcdo, chefia ou
assessoramento ou ocupe cargo em comissao, a respectiva vantagem € considerada no

calculo da complementagao remuneratéria.

CAPITULO Il
DA ESCALA DE FERIAS

SECAO |
DA PROGRAMAGAO E DO PARCELAMENTO

Art. 9° O gerenciamento da concessdo, marcacdo, alteracdo e
fruicdo das férias dos servidores deste Ministério Publico sera feito somente por meio de
sistema eletrénico.

Art. 10. As férias podem ser parceladas em até 02 (dois) periodos,
sendo, no minimo, 10 (dez) dias para um dos periodos, €, no maximo, 20 (vinte) dias para
o outro periodo, observado o interesse da Administracao.

Art. 11. As férias, integrais ou parceladas, devem ser solicitadas no
sistema eletrénico pelo servidor e autorizadas pela chefia imediata, de acordo com o

interesse da Administragéo.

| - & obrigatéria a marcagdo das férias pelo servidor que serdo
adquiridas no ano subsequente, no periodo de 1° a 25 de outubro de cada ano, cabendo
a chefia imediata realizar o acompanhamento da referida marcagao:

a) o servidor designado substituto nos cargos de Diretor, Chefe de

Departamento e Encarregado de Area ndo poderd marcar ou usufruir férias em

concomitancia com o titular do cargo em comissao; / s D
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b) os servidores requisitados, retornados de cessdo ou que entrarem
em exercicio entre o periodo de 26 de outubro a 31 de dezembro de cada ano nao serédo
incluidos na Escala de Férias anual, todavia deverdo marcar as férias até 31 de
dezembro;

C) na auséncia de marcagao de férias no periodo estabelecido, esta
ocorrera de forma automatica, em Unica parcela, com inicio de usufruto no 1° dia util apés
a data de aquisigao.

Il - a chefia imediata devera autorizar as férias requeridas para o ano
subsequente, obrigatoriamente, até 31 de outubro e, caso ndo o faga, havera
convalidagao automatica dos periodos de usufrutos indicados pelo servidor;

Il - o prazo limite para a Diretoria-Geral publicar a Escala de Férias
dos servidores sera até 10 de novembro de cada ano;

IV - cabe ao Departamento de Gestdo de Pessoas e Folha de
Pagamento elaborar e gerenciar a Escala de Férias dos servidores.

SECAO I
DA ALTERACAO DA ESCALA DE FERIAS

Art. 12. E permitida alterar as férias marcadas, por interesse do
servidor ou necessidade do servigo, desde de que justificada, devendo ser registrada até
o 1° dia util que anteceder a fruicao das férias.

Paragrafo Unico. Qualquer alteragéo nas férias marcadas ocorrera
via sistema eletrénico.

Art. 13. A alteragdo das férias por interesse do servidor sera
autorizada pela chefia imediata e, caso ocorra apés a data limite para o fechamento da
folha de pagamento, o respectivo adicional sera incluido somente no préximo
contracheque;

Art. 14. As férias podem ser adiadas ou antecipadas, a qualquer
momento, quando ocorrer:

| - licenga por motivo de doenga em pessoa da familia, desde que
concedida pela Junta Médica Oficial;

Il - licenga para tratamento de saude, desde que concedida pela
Junta Médica Oficial;

[ll - licengas-maternidade, paternidade e adogéo;
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IV - licenga para atividade politica;
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V - licenga para o servigo militar;

VI - licenga por acidente em servigo;

VI - auséncia ao servigo pelo falecimento do cénjuge, companheiro,
pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, irméos ou
curatelados.

Art. 15. O pagamento do adicional de férias esta condicionado ao
usufruto de, pelo menos, um dia das férias autorizadas.

Paragrafo unico. Na hipétese de alteragao de férias por interesse do
servidor, sem a efetiva fruicdo até o més subsequente, o adicional de férias recebido sera
automaticamente descontado no préximo contracheque.

Art. 16 E facultado ao Presidente da Comissao Processante solicitar
a chefia imediata do servidor, sindicado ou processado administrativamente, a
reprogramacao das férias.

SECAO Il
DA FRUIGAO DAS FERIAS

Art. 17. As férias serdo usufruidas até o décimo primeiro més
subsequente ao segundo periodo aquisitivo, ressalvados os casos de suspensdo ou
interrupgao por interesse da Administracao.

§ 1°. Na hipétese de necessidade do servigo, a acumulacgao de férias
sera formalmente declarada pela chefia imediata.

§ 2°. As férias deverao, preferencialmente, ser usufruidas em ordem cronolégica
de antiguidade, ressalvadas aquelas suspensas ou interrompidas.

§ 3°. No caso de alteracao integral do periodo de férias, o adicional
de férias pago sera estornado automaticamente no més imediatamente subsequente ao
pagamento.

Art. 18. Ocorre a prescricdo sobre o direito do gozo de férias
vencidas e nao usufruidas a contar do periodo de 2 anos da data de referéncia do periodo
aquisitivo, acrescidos cinco anos da prescrigao administrativa.

Art. 19. As férias do servidor afastado para participar programacgao
de treinamento ou curso de formagéo, regularmente instituido, poderado ser usufruidas
quando do respectivo retorno, desde que a referida capacitagao esteja em curso antes do

inicio da fruicao das férias.
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SECAO IV
DA SUSPENSAO OU INTERRUPGAO DAS FERIAS

Art. 20. A suspensao das férias ocorre antes do inicio da fruicdo e a
interrupg¢é@o durante o curso do respectivo gozo.

Paragrafo unico. Por interesse da Administracdo, ocorrera a
suspensdo ou interrupgao das férias dos servidores e, por deliberacdo do servidor, a
alteragao das férias.

Art. 21. As férias poderao ser suspensas ou interrompidas por motivo
de calamidade publica, comogao interna, convocagao para juri, servico militar ou eleitoral,
necessidade do servico e outras hipoteses, excepcionalmente, determinadas pelo
Procurador-Geral de Justica que podera delegar ao Diretor-Geral o mister para apreciar e
decidir.

§ 1°. As férias serdo automaticamente suspensas ou interrompidas,
nas seguintes hipoteses:

a) licenca para tratamento da prépria saude, desde que concedida
pela Junta Médica Oficial;

b) licenga por motivo de doengca em pessoa da familia, desde que
concedida pela Junta Médica Oficial,

c) licenga-maternidade, paternidade ou por adogao;

d) pelo falecimento do cénjuge, companheiro, pais, madrasta ou
padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, irmaos ou curatelados.

§ 2°. Na hipétese de interrupgdo, o periodo restante sera usufruido
de uma s6 vez e, no caso de suspensao, o periodo de usufruto podera ser parcelado,
observado o disposto no presente ato.

§ 3° Nao havera devolugdo do adicional de férias no caso de
suspensao ou interrupgao.

CAPITULO III
INDENIZACAO DE FERIAS

Art. 22. O servidor devolvido a origem percebera indenizacédo dos
periodos de férias adquiridos, parcial ou integralmente, e ndo usufruidos neste 6rgéo.

Art. 23. Havera conversdao de férias em pecunia ante a
impossibilidade de gozo por aposentadoria, morte ou posse em cargo inacumulavel,

mediante requerimento. ~
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Art. 24. Poderao ser indenizadas férias vencidas e ndo usufruidas,
referentes a periodos aquisitivos adquiridos ha 2 (dois) ou mais anos, a critério da
Administragdo, observada a disponibilidade orgcamentaria e financeira.

Art. 25. O servidor exonerado de cargo em comissdo ou funcédo
comissionada e nomeado para outro cargo ou fungdo, sem interrupcdo da continuidade
laborativa neste 6rgao, ndo fara jus a indenizagdo de férias, assegurada a respectiva
fruicdo em época oportuna.

§ 1° Aplica-se a regra estabelecida aos servidores requisitados e
aos servidores sem vinculo efetivo com a Administragdo Publica, que incorrerem na
mesma situagao.

§ 2°. Aindenizagao de que trata este artigo sera calculada com base
na remuneragao do més correspondente a data da exoneragdo, demissao, falecimento,
publicacao do ato de aposentadoria ou decisdo de concessao.

CAPITULO IV
DISPOSICOES GERAIS

Art. 26. Compete a chefia imediata de cada unidade observar, nas
férias autorizadas aos respectivos subordinados, o cumprimento dos prazos estipulados
neste Ato.

Art. 27. A anotagao dos periodos de usufruto de férias do servidor no
assentamento funcional ocorrera de forma automatizada, por meio do sistema eletrénico,
sob supervisao do Departamento de Gestao de Pessoas e Folha de Pagamento.

Art. 28. Os casos omissos serao resolvidos pelo Procurador- Geral
de Justica.

Art. 29. Revoga-se o Ato n° 087/2012.

Art. 30. Este Ato entra em vigor na data de sua publicagao.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 18
de setembro de 2018. s
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